Projeto de Lei N° 66   de 2009

Partido da Natureza

Dispõe sobre a implantação do Projeto de Olho no Óleo e dá outras providências.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:


Artigo 1° - Fica estabelecida a implantação do Projeto de Olho no Óleo, que visa o cumprimento das políticas de preservação do meio ambiente, responsável pelo acompanhamento da efetivação das leis federais já existentes, a Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989 e Lei Estadual nº. 12.780/07 de 30 de Outubro de 2007.







     
     Parágrafo único. Para efeitos desta lei, o Projeto de Olho no Óleo consiste na coleta de óleo usado de cozinha em pontos estratégicos nos Municípios do Estado. O projeto também propiciará capacitação às famílias em situação de vulnerabilidade social, viabilizando a fabricação de produtos de limpeza com o óleo coletado. 


Artigo 2º - O Projeto tem a finalidade de diminuir a quantidade de óleo jogado indevidamente no esgoto evitando a contaminação do meio ambiente e viabilizará através do aprendizado e produção de produtos de limpeza a economia doméstica  das famílias envolvidas.


Artigo 3º - O Projeto será desenvolvido em parceria entre o Estado de São Paulo e as Prefeituras Municipais por meio dos Departamentos ou Secretarias de Assistência Social, Educação, Agricultura e Meio Ambiente, com o monitoramento dos Conselhos Municipais de Meio Ambiente que formarão uma comissão responsável com representantes de cada segmento. 


Artigo 4° - A Comissão deverá:


I - organizar palestras, campanhas de divulgação e articulação da população em geral, com o objetivo de melhorar a qualidade de vida da população com a preservação do meio ambiente. 


II - incentivar a participação da população na coleta e entrega do óleo usado nos pontos amplamente divulgados.


III - congregar esforços junto aos órgãos públicos, entidades privadas e grupos representativos e comércio, visando a articulação dos grupos envolvidos. 

Artigo 5º - Os Conselhos Municipais do Meio Ambiente terão como objetivo o monitoramento e a avaliação das atividades previstas pelo projeto.


Parágrafo único. Caberá ao poder público viabilizar o desenvolvimento e monitoramento dos projetos. 


Artigo 6º - A Comissão contará com uma Secretaria Executiva composta por membros das Secretarias ou Departamentos do Poder Executivo ligadas ao desenvolvimento das atribuições e funcionamento ditados pelo Regimento Interno. 


Artigo 7º - Os membros da Comissão não receberão qualquer tipo de remuneração, sendo o exercício da função considerada de interesse público relevante.



Artigo 8º - Todas as decisões da Comissão serão tomadas por maioria de 2/3 (dois terços) de seus membros, sob forma de resolução, publicadas em meios de comunicação local. 


Artigo 9º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.


Artigo 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A água e seus usos variados são elementos essenciais para a sobrevivência da vida no Planeta Terra. Como necessidades básicas relacionadas à vida contemporânea destaca-se a produção de energia elétrica, abastecimento publico e industrial, irrigação agrícola, atividades de lazer e recreação, bem como a preservação da vida aquática.

As transformações ocorridas na sociedade nas últimas décadas, em especial a concentração populacional das grandes metrópoles, aceleraram a poluição de rios, lagos e reservatórios. Tal situação, associada a recursos financeiros insuficientes para minimizar os danos causados pela poluição, compromete as futuras gerações no que se refere à água potável, considerando que a existência da mesma na natureza é limitada. 

O uso correto da água potável e a implantação de estratégias governamentais de proteção e preservação dos mananciais reverteriam parcialmente a poluição dos lagos e reservas de água potável, por meio de um planejamento de uso variado desse recurso natural, com técnicas corretas de utilização, tratamento e recuperação dos  mananciais existentes

A poluição das águas é gerada por fatores decorrentes da  quantidade de indústrias e do aumento da população urbana principalmente nas grandes metrópoles, tais como:
                 - efluentes domésticos (poluentes orgânicos biodegradáveis, nutrientes e bactérias);
                 - efluentes industriais (poluentes orgânicos e inorgânicos, dependendo da atividade industrial);
                - carga difusa urbana e agrícola (poluentes advindos da drenagem destas áreas: fertilizantes, defensivos agrícolas, fezes de animais e material em suspensão);
                - devastação das matas naturais

Com o aumento da concentração populacional nas grandes cidades e a rotina acelerada do estilo de vida dessa população, os cuidados com o meio ambiente são ignorados e passam despercebidos, acarretando no aumento de resíduos poluentes atirados nos esgotos residenciais e industriais, como o óleo que após ser utilizado é descartado, causando uma grande poluição do meio ambiente.   

Questões relacionadas à contaminação do meio ambiente têm sido manchetes constantes dos jornais. Porém, somente a divulgação de dados  quantitativos e qualitativos não basta; é necessário que seja desenvolvida ampla articulação governamental envolvendo a população com a implantação de projetos voltados à preservação do meio ambiente, visando reverter esta situação e contribuindo para a  conservação da natureza. Procedimentos adequados de coleta e destino correto do óleo,  impedindo-o de ser lançado na natureza e transformando-o em produtos de limpeza e o reconhecimento da função da natureza, contribuirá para amenizar a terrível condição de contaminação provocada pelo homem no Planeta Terra.

A sustentabilidade figura-se como modelo normativo e social de sobrevivência levando-se em conta a integração de comunidades, provendo benefícios sociais e o desenvolvimento humano, buscando um novo modelo de civilização em relação ao meio ambiente.  


         Nesse sentido, tendo em vista a realidade dos municípios brasileiros no que diz respeito ao destino correto dos resíduos descritos, tem este projeto de lei como objetivo principal a transformação destes em produtos utilizáveis, visando o cumprimento das leis ambientais e a preservação do meio ambiente. 
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